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1. Introdução 

Há cerca de cem anos (1890), 76% da população portuguesa maior de 7 anos não 
sabia ler nem escrever'"· Os dados apurados pelo Censo de 1991 indicam a percen­
tagem de 12,7% para o analfabetismo em Portugal. No período de um século os pro­
gressos foram notáveis. Mas o nosso entusiasmo desvanecer-se-á depressa se nos der­
mos conta de que na vizinha Espanha a barreira dos 14% fora ultrapassada em 

1950'"· 
A lentidão do processo de alfabetização no nosso País mostra-se-nos mais evidente 

e, à primeira vista algo estranha, se concordarmos com a afirmação de Oliveira Mar­

ques e de Rui Grácio de que a longínqua lei de 1772 (6 de Novembro) constitui uma 
das primeiras tentativas no mundo de organização de um ensino primário oficial(3>. 

E se é verdade que esse decreto não visou nunca uma abrangência universal dos por­
tugueses, a partir de 1821 a generalização da instrução popular encheu a boca de muitos 
Constituintes e na Constituição de 1822, foi exigida, a prazo, como condição para se 
exercer o direito de voto. Logo depois a Carta Constitucional estabelecia o princípio 

do ensino primário gratuito para todos os cidadãos (art. 145, 30). E em 1835 o Governo 
a que pertencia Rodrigo da Fonseca Magalhães proclamava que «Sem instrucção, a in­
telligência, como planta inculta, definharia improductiva; as relações sociais seriam con­
tinuamente interrompidas e embaraçadas; as transacções mais frequentes da vida sem 
veículo, a liberdade sem sustentáculo, e os progressos da razão, da verdade, e da moral 

impossiveis». (Introdução aos decretos de 7 de Setembro de 1835). 
Tais afirmações foram repetidas em vários tons no decorrer do século passado. Em 

1869, segundo o testemunho de Adolfo Coelho, um professor duma Escola Superior 
de Aplicação propôs como medida para combater o analfabetismo que, a quem não sou-
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besse ler, se concedesse somente protecção animal. Segundo o mesmo autor, em 1902 
num inquérito promovido pela Associação dos Jornalistas de Lisboa punba-se a questão 
se se devia proibir o casamento a todo o indivíduo que não fosse capaz de ler e es­
crever{4l. 

Mesmo assim as taxas de analfabetismo que os diversos censos do século XIX e pri­
mórdios do actual nos mostram, referentes a maiores de 7 anos, permanecem muito al­
tas: 79,4% em 1878 para residentes no Continente"'; 76% em 1890; 74,1% em 1900; 

69,7% em 1911 '"· 
As questões que estes dados suscitam são muitas e variadas: porquê tal lentidão e 

tal magreza de resultados? Nascendo todos sem letras, que motivos levam as pessoas 
a buscarem ou a desprezarem a alfabetização? Quem impôs a necessidade do escrito? 

Quando é que o escrito, entre nós, suplantou o peso do oral? Que meios foram postos 
à disposição de quem queria aprender? Quem protagonizou este processo? O Estado? 
As Igrejas? Os Municípios? As diversas associações? Qual o peso real da escola e da 
escolarização? 

Estas e muitas outras perguntas andam sempre à volta de uns quantos conceitos-chave 
que se apresentam inter-ligados e que me parece serem basicamente os seguintes: alfa­

betização, escolarização, leitura, modernidade, desenvolvimento. 

2. A História da Alfabetização em Portugal 

Não podemos afirmar que tais assuntos não têm interessado os investigadores portu­
gueses. Lembrarei aqui a tese bem sucedida e tão conbecida de António Nóvoa (Le Temps 
des Professeurs) mas poderia citar outros trabalhos e autores, como por exemplo, Rogé­
rio Fernandes e Joaquim Ferreira Gomes. Aliás, o próprio facto de se ter constituído 
uma secção de História da Educação na Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação 
e a temática programada para este Encontro Ibérico demonstra tal interesse. 

Todavia subsistem, entre nós, grandes lacunas: aquelas a que sou mais sensível 
referem-se às matérias a que Roger Chartier chama as práticas da escrita e as práticas 
da leitura(?>. Não obstante alguns trabalhos recentes que marcam a mudança (vg. Lec­
tures des élites portugaises au XVIII' siecle, Paris, Fundação Calouste Gulbenkian, 
1987; Ciência e Política de João Luís Lisboa, INIC, 1991) ainda não sabemos o sufi­
ciente sobre as capacidades de escrita e práticas de leitura dos portugueses. Refiro-me 
fundamentalmente aos séculos que abrangem a chamada época moderna, mas não ex­
cluo o século XIX. 

No propósito de dar algum contributo para tentar responder a esse défice, vai para 
três anos propusemo-nos pôr em marcha na Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto um Seminário integrado no Mestrado de História Moderna a que se chamou Alfa­
betização, Leitura e Mentalidades em Portugal no Antigo Regime. Os meus colegas não 
só apoiar~m a ideia como me incentivaram a dar-lhe execução. 
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As minhas credenciais eram apenas uns quantos artigos que havia publicado em ac­
tas de Congressos e sobretudo a dissertação complementar de doutoramento que havia 
aparecido na Revista da Faculdade em 1986"'· Bem modestas, como é evidente. Mas 
o que faltava em produção própria capaz, abundava em excelente produção alheia entre 
a qual me apraz registar os excelentes trabalhos do Prof. Antonio Viiiao Fraga, da Uni­
versidade de Múrcia. 

A aprovação e o funcionamento desse Seminário foi fundamentalmente um ponto 
de partida mas foi também um ponto de chegada. Talvez valha a pena lembrar o cami­
nho percorrido, porque reconstituí-lo pode, de alguma forma, ajudar a fazer a história 
da História da Alfabetização em Portugal. 

Quando, pelos anos 1977/1978 iniciámos as tarefas de investigação que depois iriam 
resultar na dissertação de doutoramento, as questões ligadas à história da alfabetização já 
não constituíam qualquer novidade em termos europeus, mas o assunto entre nós era prati­
camente ignorado. Rui Grácio, no meritório e suculento artigo acima citado e publicado 
em 1971, fixava em traços largos as circunstâncias e agentes da alfabetização em Portugal, 
desde os tempos medievais até à revolução liberal. Uma página a duas colunas foi suficien­
te para condensar tudo quanto se sabia acerca do assunto. Os restantes 4/5 do artigo são 
dedicados aos avanços estruturais e institucionais que se verificaram entre 1820 e 1931. 

Grácio não se limita a apontar princípios reguladores. Apresenta taxas de analfabe­
tismo que elabora a partir dos dados colhidos nos censos populacionais. Entre 1878 e 
1911 o total de analfabetos descera de 82,4% para 75,1% ou, se preferirmos a positiva 
como parece melhor, a população alfabetizada subiu de 17,6% para 24,9%. Das estatís­
ticas por ele publicadas depreende-se ainda que, nos vinte e um anos que vão de 1890 
a 1911, a alfabetização dos indivíduos maiores de 7 anos cresceu diferenciadamente, 
conforme se tratava de homens ou de mulheres: os primeiros subiram 6,8 %, enquanto 
as segundas 6,1%. Dois séculos antes, a distância entre noivos e noivas capazes de assi­
nar o seu nome no livro de casamentos de S. Nicolau da cidade do Porto era bem maior: 
cerca de 40%!'''· Tal diferença verificava-se noutras partes. Em Múrcia, em 1760, o 
desnível entre homens e mulheres que assinaram o testamento era de 43,5%(10l. 

Por sua vez, na sua tese de doutoramento publicada no mesmo ano de 1971, o Prof. 
António de Oliveira dá atenção às habilitações literárias dos juízes do termo coimbrão 
do século XVI, informando-nos sobre percentagens de funcionários capazes de assinar 
e fornecendo-nos números dos que não possuíam tal predicado. Entre 1533 e 1567 não 
mais de 9% sabem assinar, mas entre 1572 e 1581 já o fazem de 15 a 20%. António 
de Oliveira não se limita a apresentar números. Antes procura inseri-los no seu contexto 
sócio-cultural, o que significou um avanço metodológico digno de registoOll. 

Posteriormente, em 1983, o Prof. José Marques relevou as assinaturas dos vereado­
res e homens bons que assistiram em 1466 às reuniões da Câmara de Vila do Conde, 
estabelecendo comparações com os dados seiscentistas que nós próprios tínhamos obti­
do para os concelhos da Maia e de Santo Tirso. 
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Tratando-se de uma vila com uma forte componente do sector terciário, com liga­
ções comerciais à França, Inglaterra e Flandres, não nos surpreenderá que cerca de 20% 
dos presentes fossem capazes de assinar, resultados muito próximos dos apurados para 
os juízes daqueles concelhos, quase dois séculos depois02l. 

Os trabalhos referidos não passam de microanálises, e por isso, valem mais pelas 
sugestões do que pelos resultados alcançados que se circunscrevem a universos muito 

reduzidos. 
Embora pioneiros, julgo que entroncam numa tradição historiográfiCa nacional que 

privilegiava a pedagogia e valorizava socialmente a instrução como factor fundamental 

na definição do cidadão, interveniente e participativo. Tal tradição, provavelmente de 
procedência francesa, remontava, entre nós, aos fins do século passado e inícios do pre­
sente e tivera como grandes cultores, entre outros, Francisco Adolfo Coelho, D. Antó­
nio da Costa, Francisco José Teixeira Bastos, Alves dos Santos e mais modernamente 
António Sérgio. 

Estudo de maior abrangência, embora ainda em perspectiva microanalítica, foi tam­
bém o meu trabalho, acima citado, sobre os níveis de alfabetização do Porto e seu Ter­
mo no período compreendido entre 1580 e 1650. A área abrangida é relativamente vasta, 
distingue cidade e campo, mas não contempla senão um segmento da população: aque­

les que tinham de vir à Câmara para tomar posse de um ofício ou para qualquer outro 
acto de natureza administrativa ou institucional. 

As conclusões aí obtidas confirmam situações verificadas por outros nos diversos 
países europeus: 

- o saber ler e escrever erà condição sine qua non para certas funções; 

- existia verdadeiro apreço social pela alfabetização (por exemplo, um analfabeto 
não podia ser irmão da Misericórdia); 

-a nobreza que ocupava cargos municipais no Porto era alfabetizada a 100%; 
- mas nem todos os elementos da pequena nobreza rural que servia nos cargos de 

capitão de milícias era alfabetizada; 
- certas profissões apresentam elevadíssimos índices de alfabetização (os mercado­

res de grosso trato- quase 100% -, os ourives, os sirgueiros, os correeiros) 

em contraste com outras com índices menos famosos (os serralheiros, os ferrei­
ros, os surradores); 

- os ofícios para os quais se elegiam dois juízes, um deles, em regra, sabia ler e 
escrever; 

- os homens da cidade são substancialmente mais alfabetizados do que os do campo; 
- as mulheres apresentam índices de alfabetização muito inferiores aos dos homens; 
- as alfabetizadas são quase sempre dos grupos ·sociais superiores mas nem todas 

as dos grupos superiores são alfabetizadas', e também há mulhe.res alfabetizadas 
que não pertencem aos grupos sociais de topo. 
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Estas conclusões são apoiadas em taxas e números. Penso que continuamos a preci­
sar de saber quantos é que em determinada época eram capazes de ler e escrever. Mas 
concordo que não podemos ficar por aqui. Como afirma Rui Ramos no trabalho acima 
citado (que considero um excelente modelo de análise sociológica e a que me referirei 
abaixo de forma mais pormenorizada), a metodologia a seguir não deverá contentar-se 
com estabelecer taxas mas deve preocupar-se com reconstituir as culturas que produzi­
ram essas taxas. 

O caminho metodologicamente mais fecundo e hoje mais reclamado é o de fazer a 
contextualização dos níveis apurados, de modo a que a alfabetização possa constituir 
e ser tomada como uma variável histórica. É preciso definir o meio sacio-cultural em 
que as aptidões foram adquiridas e desvendar o uso social que delas se fez. Este cami­
nho leva-nos necessariamente à investigação acerca da valia social da alfabetização<l3), 

às motivações e modos da aprendizagem, aos mestres e às escolas, às leituras e aos li­
vros, à confrontação entre a cultura do oral e a cultura do escrito, à história dos proces­
sos de comunicação e, em última análise, à história da mente humana, como propõe 
Vifiao Fraga. 

É nesses parâmetros que estamos a trabalhar e não apenas numa concepção estreita 
e restrita de alfabetização. Neste momento, dirigimos teses de mestrado sobre alfabeti­
zação e contexto sócio-cultural do Concelho de Gondomar (séculos XVII-XVIII), sobre 
bibliotecas particulares e práticas de leitura no Porto setecentista, sobre instituições pe­
dagógicas como o Colégio dos Orfãos do Porto e o Colégio das Chagas em Viana do 
Castelo, sobre o papel das Ordens Terceiras portuenses no fomento da instrução. Esta­
mos convictos de que resultados interessantes aparecerão em breve. 

Alguns, de resto, já foram e podem ser avaliados. De facto, recentemente um dos 
nossos Mestrandos, Henrique Fer.nandes Rodrigues, da Escola Superior de Educação 
de Viana do Castelo, defendeu uma tese sobre a emigração para o Brasil, na qual incluiu 
um capítulo importante sobre alfabetização dos emigrados'"'. 

Para além do estabelecimento de taxas e níveis de alfabetização dos emigrantes e 
de seus pais (aliás muito favoráveis), o autor consegue distinguir dois períodos e duas 
qualidades de emigrantes, em função das suas aptidões literárias: um que vai de 1835 
a 1850, período em que a emigração recrutou de preferência ~ente jovem (preferente­
mente abaixo dos 18 anos) e muito bem preparada sob o ponto de vista de instrução. 
Conseguiu ainda provar que tal preparação era dada pela família, tendo como mira a 
emigração para o Brasil, onde se esperava obter para o filho um bom lugar de caixeiro. 

O mesmo não se pode dizer do período entre 1851 e 1860, durante o qual os emi­
grantes são mais velhos e menos alfabetizados. 

De maneira geral, os emigrantes saídos da vila de Viana da Foz do Lima (elevada 
a cidade em 1848 com o nome de Viana do Castelo) eram de procedência sócio­
-profissional mais favorável e mais instruídos do que os recrutados nos concelhos rurais 
do Distrito. 
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A questão de se saber onde é que se obtinha a preparação literária, levou o investiga­
dor a descobrir a importância da Escola particular que Rui Ramos assinalara: de facto, 
em 1859, em Viana do Castelo havia I escola oficial de nível secundário e 3 particulares 

" (Henrique Rodrigues); no Distrito as Escolas privadas de primeiras letras eram 120 contra 
55 estatais051 . 

Não querendo ser sectário, entendo que no conjunto do trabalho, a variável alfabeti­
zação obteve um peso significativo, original e muito enriquecedor. 

Não devo terminar este apontamento sobre a história da alfabetização em Portugal 
sem, por um lado, sublinhar o contributo da Universidade do Minho nesta matéria, des­
tacando em especial os trabalhos já publicados por Justino Magalhaes sobre alfabetiza­
ção e funcionamento do regime liberal""· Os estudos que este investigador bem como 
Rodrigo Azevedo têm em preparação vão trazer por certo notáveis avanços na metodo­
logia e nos conhecimentos. E, por outro, sem me debruçar um pouco mais sobre o tra­
balho várias vezes citado de Rui Ramos. 

O autor parte dos dados contidos nos censos, especialmente nos de 1878 e 1890, 
e, fugindo a tratar os resultados como um dado com valor em si mesmo, procura encon­
trar correspondência entre a expressão cartográfica das taxas de alfabetização e o Portu­
gal tripartido do geógrafo Orlando Ribeiro: noroeste, nordeste e sul. Verificadas as 
diferenças regionais (a alfabetização masculina é superior no norte relativamente ao sul; 
pelo contrário a alfabetização feminina é mais acentuada no sul que no norte), o autor 
procura explicá-las por aquilo que chama a lógica da «Vulgarização cultural•, ou seja, 
como um resultado da «penetração na sociedade de um modelo cultural elitista» a qual 
se terá feito em condições diferentes no norte e no sul: em 1940 constata-se no norte 
uma relação forte entre propriedade e alfabetização; e apurou-se que em 1977 havia uma 
flagrante coincidência entre a expressão cartográfica da instrução masculina e a da prá­
tica religiosa. Dito de outra maneira, os índices de alfabetização mais favoráveis a norte 
do que a sul, poderão ser explicados, por um lado, pelo facto de a norte dominarem 
os camponeses proprietários e a sul os proletários; por outro, pela maior força a norte 
que a sul da Religião Católica e da prática religiosa. 

Trata-se, pois, de um contributo inegavelmente importante para a História da Alfa­
betização em Portugal, ainda que, como historiador possamos discordar de uma. ou ou­
tra conclusão e colocar reservas à validade metodológica de se aproveitarem dados recentes 
para explicar situações do passado. 

3. A ligação à historiografia francesa - O contributo de Louis Maggiolo 

Se cuidarmos de indagar acerca das raízes dos estudos que constituem o que generi­
camente se chama a história dos processos da alfabetização, julgo que rapidamente to­
paremos com a historiografia francesa, onde tais temas alcançaram grande notoriedade 
e suscitaram importantes debates. O primeiro foi publicado em 1957 por M. Fleury 
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e A. Valmary e intitulou-seLes progres de l'instruction élémentaire de Louis XIV à Na­
poléon III d'apres l'enquête de Louis Maggio/o (1877-1879). 

A base desse trabalho era o célebre inquérito de Louis Maggiolo, em virtude do qual, 
talvez sem o haver jamais suspeitado, o seu promotor se tornou pioneiro da história es­
tatística da alfabetização. 

Justifica-se, por isso, que lhe dediquemos aqui alguma atenção. 
Após uma vida consagrada ao Ensino e à História do Ensino, Louis Maggiolo termi­

nou a sua carreira, em 1871, como Reitor da Academia de Nancy. Contando apenas 
60 anos, numa altura em que o debate político na França se centrava na Escola e nos 
seus problemas, resolveu dedicar a sua reforma a tentar uma verificação retrospectiva 
dos níveis de alfabetização dos franceses. Ofereceu-se para tal ao Ministério Público, 
tendo conseguido ser oficialmente encarregado dessa missão, que levou a cabo precisa­
mente entre 1877 e 1879. 

O método adoptado foi o de solicitar aos Professores primários (cada um na sua Co­
muna) que examinassem e contassem as assinaturas dos noivos (homens e mulheres) 
conservadas nos registos de casamen~os, eclesiásticos ou civis, por períodos de 5 anos 
assim distribuídos: 

1686 - 1690 
1786 - 1790 
1816 - 1820 
1872 - 1878 

Desconhecemos os motivos que o levaram a escolher estes períodos e não outros: 
provavelmente porque nos tempos da III República em que se estava, discutiam-se mui­
to os méritos e deméritos da Revolução Francesa, em todos os aspectos, mas sobretudo 
no da escolarização. Maggiolo, um conservador, terá querido comparar os tempos ante­
riores e posteriores à Revolução. Para tal, tendo como epicentro a data de 1789, recuou 
cem anos a montante e avançou a jusante até ao seu tempo, com um ponto intermédio 
em 1820. Acrescente-se que podia ter retrocedido até 1667 pois foi a partir dessa data 
que se tornou obrigatória em França a assinatura do assento de casamento por parte dos 
noivos. 

Cerca de 16.000 professores colaboraram benevolamente na missão. 
Os resultados foram publicados duas vezes em 1880: a primeira pelo próprio Mag­

giolo, com a particularidade de ter anexado os dados referentes a 1866 que provavel­
mente f9i buscar à Statistique Général de la France<m. O Ministério do Interior havia 
dado ordens, em 1854, para se recolherem todos os anos os dados das. assinaturas dos 
nubentes nos livros de casamento. 

E foram publicados uma segunda.vez na Statistique de l'enseignement primaire com 
correcções nos cálculos de percentagem e omitindo o quarto quinquénio do projecto de 
Maggiolo. 
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Estranhamente, as duas publicações limitaram-se a publicar os dados sem quaisquer 
comentários, talvez porque tanto os clericais como os republicanos, que sustentavam 
os debates que referi, neles poderiam encontrar argumentos por igual para as suas dia­
tribes<18): 

Como quer que seja, passado quase um século, tendo mudado o centro das atenções 
e dos interesses dos cultores das ciências humanas, os dados de Maggiolo facultaram 
vastos cOnhecimentos sobre o acesso da sociedade francesa à cultura escrita, para o qual 
a Escola contribuiu de fonna importante mas não exclusiva. 

A revalorização dos dados de Maggiolo fez-se em função de três novos centros de 
interesse que se foram conjugando: 

1. 0 
- a questão das ligações entre o indicador <<alfabetização>> e o arranque (take­

-off) dos países ocidentais bem como a sua influência negativa no não arranque dos paí­
ses sub-desenvolvidos; 

2. 0 
- o aproveitamento sistemático pela demografia histórica dos registos paroquiais 

com a revalorização das assinaturas. Exemplo típico, neste aspecto, é o da Inglaterra 
onde os estudos sobre demografia e alfabetização se desenvolveram paralelamente (ca­
sos de Schofield e Cressy); 

3. 0 
- o desabar dos dogmas do século XIX que viam na Escola o lugar de autono­

mização dos indivíduos, desabar que pôs em causa a equação: escolarização = alfabe­
tização09>. 

4. A questão da validade do critério da assinatura 

Mas ao mesmo tempo que iam surgindo os resultados da pesquisa com base na ob­
servação e recolha das assinaturas, logo uma outra questão se levantou: qual o valor 
da assinatura como critério para avaliação da alfabetização? E a que nível de alfabetiza­
ção ela corresponderia? 

Não seria a assinatura apenas uma exigência formal em assuntos e práticas de natu­
reza jurídica, comercial e notarial sem qualquer nexo com a alfabetização? Por outro 
lado, não é verdade que a nossa experiência nos diz que há indivíduos que apenas sabem 
desenhar o nome, limitando-se a isso a sua capacidade literária? Não se correrá, pois, 
o risco de misturar e confundir os quase-analfabetos com os alfabetizados e, consequen­
temente, de, a partir da assinatura, sobreavaliar a alfabetização? E que dizer do facto 
de a aprendizagem da leitura e da escrita se fazer, outrora, em momentos distintos e 
em escolas diferentes? 

Estas e outras objecções foram sendo apresentadas e consideradas. Mas o entendi­
mento mais corrente vai no sentido de afirmar a validade do critério. 

Schofield entende, por exemplo, que a assinatura indicia uma capacídade intermédia 
entre o domínio da escrita e o domínio da leitura'"'. Segundo ele, na Inglaterra pré­
-industrial a proporção dos que assinavam era maior do que a proporção dos que sabiam 
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ler e menor do que a proporção dos que sabiam escrever. Deste modo, a assinatura, 
mais do que um indicador da capacidade de escrever, seria indicador da capacidade de 
ler. Esta parece-nos ser a posição que é adoptada por Roge r Chartier na obra acima citada. 

Outras opiniões são ainda menos restritivas. Como afirma Viiiao Frago, «a fiabilida­
de global da assinatura como indicador do nível de alfabetização está sobejamente de­
monstrada>>(2]), independentemente do facto de ser o único meio disponível para ser 
quantificada nos tempos anteriores à época dos censos. Isto, evidentemente, não se apli­
ca a um entendimento alargado do conceito de alfabetização. 

De resto, devemos dizer para concluir este assunto que o método da assinatura foi 
posto à prova por F. Furet e J. Ozouf e para o caso específico de França. Como? 

Foi possível cruzar informações de três documentos diferentes reportados todos a 
1866, a saber: 

A) - recenseamento demográfico a partir do qual, por informações dos próprios, 
se dividiram os recense'!-dos em 4 grupos tanto a nível departamental como nacional: 

• os que não sabfám ler nem escrever; 
• os que sabiam ler somente; 
• os que sabiam ler e escrever; 
• os que não responderam (450.000 em 38 milhões); 

B) - Os dados publicados por Maggiolo, extraídos, como dissemos, da Statistique 
générale de la France, organizados também a nível departamental e nacional; 

C) - Os registos do recrutamento militar que a França conserva desde 1827 e que 
também nos informam sobre o grau de instrução dos recrutas. Para efeitos de conhe­
cimento da sua instrução, em 1866, foram divididos em 4 categorias: 

• os que sabiam ler; 
• os que sabiam ler e escrever; 
• os que- não sabiam nem ler nem escrever; 
• os ausentes; 

Três fontes diversas mas convergentes: a primeira e a terceira organizadas com base 
nas declarações dos próprios; a segunda organizada a partir da análise das assinaturas. 

O que se pôs em confronto foram naturalmente a primeira e a terceira por um lado 
e a segunda por outro. O método utilizado foi a da chamada análise factorial. 

Os resultados indici~ uma forte correlação entre a capacidade de assinar o assento 
de casamento e a capacidade de ler e escrever e isto tanto nos homens como nas mulheres. 

A conclusão final a que estes autores chegaram é que a assinatura constitui um bom 
barómetro da alfabetização"". 
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5. As fontes 

Talvez devamos distinguir aqui mais uma vez entre alfabetização em sentido estrito 
(capacidade de assinar e níveis de perfeição da assinatura) e alfabetização em sentido 
global (processos da comunicação e da linguagem). 

De forma genérica podemos afirmar que as fontes serão tanto melhores quanto mais 
abrangentes, acessíveis e objectivas forem e quanto mais completa e satisfatoriamente 
responderem às nossas perguntas. 

A) Para a alfabetização em sentido estrito e para a elaboração de dados quantativos 

A partir da segunda metade do século XIX podemos lançar mão dos diversos censos 
que, além de contemplarem toda a população, nos permitem seccionar o trabalho por 
áreas, por sexo, por idade, etc. O método comparativo que, em História é sempre muito 
fecundo, pode-se aqui utilizar largamente. Citaria, mais uma vez como exemplo deste 
aproveitamento o trabalho tantas vezes referido de Rui Ramos. 

Mas, para as épocas mais recuadas, as fontes a utilizar serão de outra índole. 
Infelizmente não dispomos de fontes privilegiadas como existem na Suécia e na França. 

Que fontes? 

Quanto à Suécia 
Por iniciativa da Igreja (luterana) e do Estado, realizou-se a partir de 1686 uma cam­
panha de alfabetização (neste caso apenas leitura) e generalizou-se a exigência que 
havia sido adoptada em algumas paróquias Qá a partir de 1620) de que os comungan­
tes e nubentes (homens e mulheres) se mostrassem capazes de ler o catecismo e ou­
tros textos de formação religiosa. A comprovação das habilitações foi feita 
periodicamente nas paróquias até meados do século XIX. 
Ora de uma porção considerável desses exames ficaram registos que vão ao porme­
nor, em alguns casos, de distinguirem nos examinandos vários níveis de leitura e 
comprensão dos textos. . . Disto não temos em Portugal. 

Quanto à França 
Como dissemos, desde 1667 era obrigatório que os noivos assinassem a acta de casa­
mento. Depois Maggiolo fez o resto. 
Em Portugal, não tivemos nenhum Maggiolo. Mas mesmo que o tivéssemos, não 
teria valido de muito pois, regra geral, na Península Ibérica, tanto em Portugal como 
na Espanha, só no século XIX se sistematizou a obrigatoriedade da assinatura das 
Actas de Casamento''". 
É evidente que os Registos Paroquiais, nomeadamente os livros de casamento, se­
riam óptimas fontes pelo universo das pessoas representadas, por permitirem a dis­
tinção por sexos, e por outras informações eventuais como a profissão ou estatuto 
social, a procedência geográfica, a residência, etc. 
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Mas será que não existem em Portugal registos de casamento aproveitáveis para esta 
finalidade? De facto, não se pode falar de vazio absoluto. Nós conhecemos no Porto 
o exemplo da freguesia de S. Nicolau, onde entre 1700 e 1750 se obrigaram os noi­
vos e as respectivas testemunhas a assinar os seus assentos de casamento. Conser­
varam-se outros registos utilizáveis pertencentes a vilas do norte do país, que vêm 
sendo explorados. Admitimos que haja mais dos quais de momento não temos co­

nhecimento. 
Mas se a rede coberta não for suficientemte extensa (e parece que não é) os dados 

apurados ficarão marcados por uma irremediável falta de amplitude e de abrangência. 

Se tivermos de excluir esta fonte, que é que nos resta? 
É sempre possível lançar mãos dos Documentos notariais constituídos por livros de 

notas, contratos, escrituras de compra e venda, procurações, etc. 
As principais vantagens desta fonte parecem-nos ser as seguintes: 

- proporciona abrangência substancial, mas depende de cada tipo de documento -

o importante é que seja representativo da maioria da população; 
- permite análises sistemáticas de documentos da mesma natureza; 
- possibilita tratamento estatístico e comparações de vário tipo: espaço, tempo, pro-

fissão, estatuto social e económico. 

Duas espécies de documentos notariais que foram usados com sucesso em Espanha, 
nomeadamente na vizinha Galiza, os Testamentos e os Inventários post-mortem. No 
Porto, porém, nem uma nem outra destas espécies se mostra muito generosa para este 
efeito. 

As fontes fiscais podem ser úteis, sobretudo quando aos contribuintes foi solicitado 

que assinassem ou quando foram inquiridos sobre as suas capacidades de instrução. Pa­
ra a primeira metade do século XIX, por exemplo, algumas listas de contribuintes das 
décimas que foram confeccionadas para fins eleitorais, podem ser óptimas, porque, além 
de nos informaram se o arrolado sabia ler ou não, indicam-nos a idade, a profissão, 
o estado, a residência, o quantitativo do imposto. Eventualmente permitirão estabelecer 
a relação entre a propriedade das terras e as capacidades em matéria de instrução dos 

seus donos. 
O defeito destas fontes é que, regra geral, contemplam apenas o universo masculino. 

Como é óbvio, omitem os grupos privilegiados ou isentos. O estudo do regimento ou 
da lei que decretou o imposto pode ser indispensável para se desfazerem dúvidas sobre 

o universo abrangido. 

E quanto a fontes judiciais? 

Em Inglaterra estas fontes, nomeadamente as dos tribunais eclesiásticos, mostraram-se 
muito fecundas pois permitiram a abrangência de um leque vasto de população com a 
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vantagem de indicação de informações complementares sempre muito úteis, indispensá­
veis para se estabelecerem correlações: estado civil, idade, sexo, profissão ou estatuto 
social, lugar de nascimento e de residência, tipo de relação com os litigantes, etc. 

Infelizmente não podemos no Porto utilizar os acerbos da Relação, visto que deste 
importante Tribunal pouco resta no que se refere aos séculos XVI-XVIII. Talvez os Tri­
bunais Superiores de Lisboa sejam uma fonte a não descurar. 

Penso ainda que os Arquivos da Inquisição constituem óptimas fontes, com o senão 
de cobrirem um universo relativamente restrito e muito favorecido em termos de letras, 
de que é exemplo a investigação de Bartolomé Bennassar com base na Inquisição espa­

nhola"''· 
As fontes prisionais e as fontes militares poderão fornecer muito boa matéria prima 

para a elaboração de estudos sobre a alfabetização dos presos e dos recrutas. O seu maior 
defeito está no facto de, pelo menos entre nós, não contemplarem senão o século XIX 
avançado. 

Fontes Municipais 

São as que mais utilizei. E não sou o único a fazê-lo porquanto Justino de Maga­
lhaes, da Universidade do Minho, tem igualmente usado com êxito fontes municipais 
de Braga"". 

A principal desvantagem das fontes municipais é teoricamente a de contemplarem 
um universo relativamente restrito. Essa desvantagem não é absoluta. Na verdade, res­
peita prioritariamente à população masculina. Mas não exclusivamente. Por exemplo, 
o Tombo da Cidade do Porto, de 1614, fornece-nos muitas informações sobre as capaci­
dades das mulheres, tanto proprietárias como foreiras, uma vez que se exigia a presença 
do casal para o reconstituição do Tombo. 

Em compensação, oferece a vantagem de referir vários estratos sociais, representa­
dos nos cargos municipais, desde o Vereador ao porteiro ou ao quadriheiro. E propor­
ciona conhecimentos acerca de muitas pessoas residentes no campo ou no Termo que, 
no caso do Porto, era quase tão vasto como o actual distrito. As comparações de taxas 
de alfabetização entre a cidade e o campo tornam-se possíveis e fáceis. 

Outra vantagem é a de permitir a elaboração de séries longas, tal como fez Le Roy 
Ladurie no seu trabalho sobre a alfabetização dos governantes de Aniane, entre 1517 

e 1715'"'· 
Para além do cruzamento de fontes quantitativas que é importante fazer, sempre que 

tal se mostra possível, é muito útil trabalhar fontes de teor qualitativo para integrar e 
perceber as de tipo quantitativo, tais como obras literárias, colecções de leis, estatutos 
de Confrarias, Associações, Corporações de ofícios, etc. 

Não temos a veleidade de pensar que este apontamento é exaustivo. Haverá muitas 
outras fontes utilizáveis, dependendo da curiosidade e do espírito inventivo de quem 
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investiga. Na tese de mestrado acima citada, o autor recorreu aos passaportes conserva­
dos no Arquivo do Governo Civil de Viana do Castelo, e os resultados foram muito 
suculentos. 

B) Para estudos sobre alfabetização numa acepção mais globalizante, as fontes po­
derão ser múltiplas e muito mais variadas. É difícil ser-se completo. No entanto, 
apontarei as seguintes: 

Fontes notariais: inventários post-mortem e testamentos. Possibilitaram o magnífico 
trabalho de Philippe Berger<27>. Mas como disse acima, entre nós estas fontes não 
são muito generosas. 

Fontes alfandegárias ou outras que eventualmente contenham notícias sobre impor­
tação de livros. 
Fontes que nos levem à descoberta da actividade censurial nos seus múltiplos aspec­
tos. Aqui parecem-nos indispensáveis os fundos da Inquisição, da Real Mesa Censó­
ria e da Intendência da Polícia(28>. 
As Chancelarias régias podem mostrar-se úteis visto que nos seus fólios aparecem 
regularmente registadas licenças de impressão de livros e concessões do exclusivo 

, da sua comercialização por períodos determinados de tempo. Do mesmo modo, 
revelam-se fecundos os inventários ou catálogos de bibliotecas, quer particulares quer 
de congregações religiosas ou de academias (29). 

As colecções de legislação e os textos literários produzidos nos séculos passados tra­
zem surpresas inesperadas, nomeadamente quando são da autoria de pedagogos e 
outros autores que se preocuparam e se pronunciaram sobre problemas de 
educação<30l. 

6. Perspectivas actuais da História da Alfabetização 

Quais são as perspectivas actuais da História da Alfabetização? Glosando Harvey 
Graffl30 diríamos que, tal como as outras disciplinas que integram o que se chamou a 
«nova história)), a história da alfabetização atravessa uma fase delicada - o que não 
significa que se tenha esvaído ou esgotado. 

Graff, na sua análise, divide os historiadores da alfabetização em três gerações que 
se sucederam rapidamente, encontrando-se a terceira em formação precisamente na época 
actual. 

A primeira, protagonizada pelos trabalhos que apareceram nos anos sessenta (Stone, 
Cipolla e Schofield), cujas origens remontam à década anterior e aos estudos pioneiros 
de Fleury e Valmary, na França, e de Webb na Inglaterra, teve o grande mérito de dar 
um estatuto à História da alfabetização, de a autonomizar e independentizar, apontando 
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e fixando as fontes, estabelecendo metodologias adequadas, chamando a atenção para 
a possibilidade e utilidade de se medir a alfabetização, e consequentemente para as con­
sequências sociais que dela emanaram. 

Seguiu-se uma segunda geração (Schofield, Johansson, Lockridge, Furei, Ozouf, Ste­
vens, Soltow, Rab Houston, Quéniart, Graff, Viiíao Fraga e muitas monografias e teses 
ainda inéditas) e a ela ficaram-se devendo avanços especulativos no sentido de uma con­
ceptualização globalizante. Procurou-se não apenas fixar quantidades mas sobretudo 
propuseram-se interpretações históricas dos dados coligidos. Descobriram-se diferen­
ças (cidade/campo; homem/mulher; região para região) e buscou-se a sua explicação. 

Indagaram-se ainda correlaçõe~ entre a alfabetização e o desenvolvimento económi­
co e social, entre a alfabetização e a revolução industrial, entre a alfabetização e a for­
mação das classes sociais. Tentou-se fixar a importância da escolarização e, por isso, 
discutiu-se o papel do Estado, da Igreja e de outras instituições neste processo. Não fal­
taram propostas de explicação de tipo ideológico e mesmo proselitista. Reconstituíram­
-se mesmo modelos de alfabetização não só em perspectiva histórica mas também para 
encontrar caminhos para acabar com o analfabetismo nos países subdesenvolvidos. 

Depois avançou-se um pouco mais e procurou-se explicar pela alfabetização ou pela 
sua ausência determinados comportamentos demográficos, psicológicos, culturais. 

Um outro campo muito fecundo foi, sem dúvida, o da reflexão sobre a transição da 
cultura oral para a cultura escrita e da hipotética marca de modernidade desta transição. 
E depressa se chegou aos estudos sobre a leitura, o livro e a imprensa em geral. 

Tal abertura produziu alguma confusão tanto mais que tendo alargado tanto o seu 
campo acabou por criar conflitos de fronteira com outras disciplinas que, a prazo, a 
poderão descaracterizar e torná-la apenas subsidiária. Subsidiária ou não, o importante 
é que ela contribua para o avanço do conhecimento do homem e das sociedades. 

É provável que uma certa perda de autonomia possa estar já a acontecer um pouco 
com o grupo a que Graff chama a terceira geração, mais voltado para a psicologia da 
alfabetização (Sylvia Scribner e Michael Cole'"') e para questões do ãmbito da Linguís­
tica e da Antropologia<33l. 

De qualquer forma muitas das interrogações postas pela segunda geração continuam 
sem resposta. Não falo do caso português obviamente, pois entre nós permanece quase 
tudo em aberto. 

Que pistas podem ainda ser produtivas na nossa disciplina? 
Continua a ser importante o debate sobre o significado da alfabetização nas socieda­

des modernas. As relações entre alfabetização e estratificação social, entre alfabetiza­
ção e estatuto de sexo, entre alfabetização e desenvolvimento económico, entre 
alfabetização e cultura em geral merecem ainda maior aprofundamento. 

Do mesmo modo continuam a merecer a atenção dos historiadores as questões liga­
das à escolarização, ao papel da escola e de outras instituições, como por, exemplo, 
a familia, no processo de aprendizagem. 
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Para além disso, há muito a investigar nos domínios da leitura e do livro, como pro­
vam, por exemplo, os trabalhos recentes de Roger Chartier e de Jean-François Gil­
mont'34'. As investigações sobre a produção tipográfica dos séculos passados, sobre a 
formação de bibliotecas, sobre as práticas de leitura, sobre o uso e o influxo do livro 
no leitor, não sendo fáceis, parecem ser fecundas. 

A história da alfabetização não pode, pois, contentar-se com fornecer dados quanti­
tativos sobre a capacidade de ler e escrever de uma deteminada sociedade num certo 
momento. Mas quando essa primeira etapa está praticamente por cumprir, como acon­
tece entre nós, parece que é por aí que se deve começar. 
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